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JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DA CAPITAL 17ª VARA CRIMINAL Processo n. 2007.001.012026-1. Réus: Marcos José Novaes dos Santos e Jair Araujo de Oliveira. Capitulação - artigo 304 na forma do artigo 29 ambos do Código Penal SENTENÇA Trata-se de ação penal de iniciativa pública incondicionada, deflagrada por denúncia do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, em face de MARCOS JOSÉ NOVAES e JAIR ARAUJO DE OLIVEIRA imputando-lhes a prática do delitos tipificado no artigo 304 na forma do artigo 29 ambos do Código Penal. Escritura de compra e venda firmada entre Oscar Feital e o acusado Jair às fls. 06/08 e 10/11. Formal de partilha extraído dos autos de inventário de Oscar Feital, em favor de Isabel Maria Dzacula às fls. 15/92. Certificado de imóvel objeto da escritura utilizada pelos acusados à fl. 107. Laudo de exame de documentos às fls. 113/114. Laudo de exame complementar às fls. 137/140. Folha de Antecedentes Criminais do acusado Marcos às fls. 165/170 e 346/354. Folha de Antecedentes Criminais do acusado Jair às fls. 171/174, 185/188 e 335/339. Interrogatório do acusado Marcos às fls. 175/177. Alegações preliminares do acusado Marcos às fls. 178/180. Interrogatório do acusado Jair às fls. 248/250. Alegações preliminares do acusado Jair às fls. 258/259. Oitiva de três testemunhas de acusação às fls. 270/273. Oitiva de duas testemunhas de acusação às fls. 322/325. Laudo de exame de documentos às fls. 360/361. Documento da comissão permanente de processo disciplinar da Corregedoria Geral de Justiça à fl. 383. Relatório final da correição extraordinária no serviço extrajudicial do 7º ofício de justiça da comarca de Nova Iguaçu, às fls. 407/502. Cópias das folhas 97 a 101 do Livro 74-C com as Escrituras e o ato 88 no qual se tem como outorgante Oscar Feital e como outorgado o acusado Jair às fls. 509/515. Reinterrogatório do acusado Jair às fls. 567/570. Alegações Finais do MP às fls. 572/582, pugnando pela procedência da pretensão punitiva, com a condenação dos acusados em relação à imputação correspondente ao artigo 304 na forma do artigo 29, ambos do Código Penal. Alegações Finais do acusado Jair Araujo de Oliveira às fls. 584/588, pugnando pela prescrição pela pena ideal e absolvição do acusado, ante a inexistência de provas. Alegações Finais do acusado Marcos José Novaes do Santos às fls. 592/595, pugnando pela absolvição do acusado. É o relatório. Decido. Narra a inicial que o acusado Marcos, na qualidade de procurador do acusado Jair, previamente ajustado com este, solicitou o registro de falsa escritura de Compra e Venda do imóvel descrito como lote n. 11 da Quadra II do PAL 17789 da Estrada dos Bandeirantes, lavrada no 7º Oficio de Notas de Nova Iguaçu no dia 12 de março de 1984, através da qual Oscar Feital teria vendido o bem a Jair. Na ocasião, o Substituto do 9º Registro Geral de Imóveis, verificando manifesta discrepância entre as assinaturas do vendedor constantes da escritura e dos documentos que o identificam, ao mesmo tempo em que desconfiou do fato de que transcorrerem 22 anos desde a lavratura do ato e a sua apresentação, deixou de efetivar o registro, limitando-se a prenotar os títulos, suscitando dúvida ao Juízo da Vara Registros Públicos. No dia 17 de julho de 2006, no mesmo 9º RGI foi registrado o Formal de Partilha extraído do Arrolamento dos Bens de Oscar Feital, falecido em 16/10/2003, da Vara de Órfãos e Sucessões, comprovando que o imóvel foi cedido para Isabel Maria Dzacula, por Escritura lavrada em 7/4/2004 no 11º Ofício de Notas pela herdeira Heloísa Feital dos Reis, cedente dos direitos hereditários. A falsidade do documento utilizado foi comprovada através dos laudos de fls. 113 e 137. Ao fim da instrução restaram sobejamente comprovados os fatos indicados na inicial. Efetivamente, a testemunha Cezar Bezerra Vieira Ferreira, serventuário da justiça, em depoimento judicial, em folhas 270 e 271, narrou, verbis: ´(...) que deram entrada no 9º RGI em uma promessa de compra e venda para registro; que logo depois deram entrada em um formal de partilha referente ao mesmo imóvel; que o depoente confrontou a assinatura constante dos documentos que instruíam o formal e verificou que havia divergência; que encaminhou tudo ao Ministério Público; que não tem certeza se o documento a ser registro era uma promessa de compra e venda ou compra e venda; que foi suscitada dúvida com relação ao registro da escritura, dúvida essa julgada procedente, tendo sido determinado o processo à Corregedoria; que o apresentante da escritura se apresentou em formulário próprio; que o depoente não fez contato com 7º Oficio de Notas de Nova Iguaçu para verificar a autenticidade da escritura; que assim não procedeu porque na época não era obrigatório; que desconfiou apenas da autenticidade da assinatura do outorgante, suposto vendedor, porque não tinha como confrontar a assinatura do comprador, que não se recorda se o documento apresentada peã registro era a própria escritura ou uma certidão da escritura; que tem tudo isso documentado no cartório do 9º RGI; que provavelmente era uma certidão porque já havia decorrido o prazo de 22 anos; (...) que o comprador do imóvel Jair esteve no cartório acompanhado do advogado que também é réu; que nunca foi apresentado ao depoente a escritura original que os réus afirmam existir; que na certidão por copia fiel do livro a assinatura do vendedor está completamente diferente da assinatura do de cujus na sua carteira de identidade; que a divergência também foi constatada em vários outros documentos apresentados pelos requerentes do registro do formal de partilha; que viu os acusados, aguardando a realização da presente audiência, e os identificou como as pessoas que estiveram em seu cartório; que o acusado Marcos é aquele que se apresentou como advogado e Jair é aquele que se apresentou como comprador do terreno; que Jair só foi ao cartório uma vez, que MARCOS Jose, o advogado, foi ao cartório duas vezes; que (...) que o advogado, primeiro réu, não ficou muito satisfeito por ter tido o registro frustrado; que o primeiro réu escreveu várias coisas a respeito do depoente no processo instaurado pela dúvida suscitada; (...) que não conhecia nenhum dos dois acusados diante destes fatos´. Prosseguindo, tem-se o depoimento de Izabel Maria Dzacula, à fl. 271, no qual esclarece o seguinte: ´que é a adquirente dos direitos sucessórios referentes ao imóvel descrito na inicial, que o marido da depoente André Ricardo Fioretti, se encarregou de promover o registro formal de partilha, que não conheceu o falecido Oscar Feital, (...) que a única herdeira de Oscar era sua irmã Heloisa Feital dos Reis, de quem a depoente adquiriu os direitos sucessórios, que André, ao tomar conhecimento de que havia um outro título prenotado, foi ao 7º Ofício de Notas de Nova Iguaçu; que acharam muito estranho o imóvel ter sido vendido 22 anos antes e que o seu proprietário, que seria o vendedor, ter continuado a pagar o imposto relativo à propriedade do imóvel ITR (...)´. Mai adiante, tem-se o testemunho de André Ricardo Fioretti, em folha 273, nos seguintes termos: ´que é companheiro de Izabel Dzacula, adquirente dos direitos hereditários relativos ao imóvel descrito na denúncia; que quando tomou conhecimento de que havia um outro título prenotado, o depoente foi ao 7º Ofício de Nova Iguaçu, que pediu por certidão uma cópia da escritura; que a Escrivã emitiu a certidão (...) que manteve contato com o advogado Marcos, primeiro réu, que esteve com ele uma única vez no cartório do 9º RGI em uma reunião marcada para resolver o problema envolvendo os dois registros; que teve acesso ao Laudo do ICCE QUE tirou uma cópia do Laudo do ICCE; que o primeiro réu vendo as assinaturas, admitiu que havia discrepância e não disse mais nada (...)´. Dando continuidade, nos deparamos como depoimento de Zarathustra Sunor Sondahl, em fls. 322 e 323, nos seguintes termos: ´que o depoente ingressou como tabelião no ano de 1998, no mês de agosto, justamente no 7º Ofício; que à época o depoente não tinha experiência em cartório, que depois de um certo tempo percebeu que poderiam ocorrer irregularidades em seus livros, que por esse motivo o depoente, em junho de 2006, determinou que todos os livros fossem carimbados em todas as sua folhas; que em dezembro de 2006 chegou uma equipe do ICCE para realização de uma perícia na escritura mencionada na denúncia, que quando foi verificado o referido livro o depoente percebeu que de fato havia quatro escrituras falsificadas, uma das quais a escritura mencionada na denúncia, relacionada ao SR. Oscar Feital e Jair Araújo de Oliveira, que o depoente percebeu que nesta escritura, assim, como nas outras três, as folhas foram inseridas no livro, tendo em vista que a furação das mesmas não é coincidente e as referidas folhas não estão costuradas, mas sim colocadas; que embora o depoente não tenha conhecido o tabelião da época, Armando, pode perceber com facilidade que as assinaturas constantes destas quatro escrituras são totalmente diferentes das assinaturas apostas pelo tabelião nas demais escrituras; que observou que a rubrica constante das quatro escrituras falsificadas também não é autêntica; que as quatro escrituras falsificadas estão hoje com anotação explícita que são viciadas, o que deve constar de qualquer certidão a ser lavrada com relação as mesmas, que o depoente percebeu também que nas assinaturas falsificadas do tabelião Armando há utilização de lápis por baixo da assinatura.´ Quando interrogado, o acusado Marcos José Novaes dos Santos negou os fatos, sustentando a versão de que desconhecia plenamente a falsidade do documento e que atuou ali na qualidade de advogado, contratado pelo corréu Jair, sustentando ter sido quem suscitou à dúvida, portanto, sem qualquer responsabilidade criminal no caso. Já o réu Jair Araújo de Oliveira, quando interrogado pela primeira vez, negou os fatos e afirmou que conhecia o falecido Oscar Feital, pois trabalhava como motorista de praça para o mesmo, sendo que foi o próprio finado que sugeriu que fizesse a escritura de compra e venda no Cartório de Nova Iguaçu, referente a um terreno localizado em Vargem Grande, tendo comparecido ao cartório junto com Oscar, onde assinaram a escritura, adquirindo o terreno em 1983 ou 1984, apesar de não ter se preocupado em registrar o imóvel e, que após, passado algum tempo se interessou em registrar a escritura, ocasião em que procurou o acusado Marcos, o qual juntou os pedaços da escritura e foi ao cartório. Contudo, após manifestar o desejo de ser reinterrogado, o acusado Jair Araújo de Oliveira, afirmou que na verdade prestava serviços para o correu Marcos José, tendo trabalho para este durante dez anos, recebendo comissões. Esclareceu, ainda, neste novo interrogatório, que em certa ocasião, entre 2006 e 2007, o primeiro acusado lhe pediu para colocar em seu nome um imóvel de cerca de mil metros quadrados, tendo dito que pagaria todos os impostos e ainda lhe daria um ´troco´. Disse que aceitou a proposta e, após um mês Marcos lhe trouxe uma escritura já pronta, com assinatura que seria a sua (de Jair Araújo de Oliveira), porém nunca foi a nenhum cartório e nem assinou a referida escritura, afirmando serem falsas todas as assinaturas. Afirmou que Marcos mentiu em seu interrogatório quando disse que o conhecia há um ano. Admitiu ter mentido em seu primeiro interrogatório quando afirmou que conhecia o vendedor do terreno e que era motorista de praça, tendo feito isso porque o acusado Marcos mandou, sendo também mentira a existência de contrato de honorários com Marcos Jose, no valor de dez mil reais, até por que ganha um salário mínimo e ainda tem que comprar remédios, e que não é sua a assinatura que consta em fl. 181. Por fim, disse que não concordou com o acusado Marcos em realizar a fraude. Neste ponto, imprescindível destacar que o reinterrogatório do acusado Jair Araujo de Oliveira foi realizado com a presença do advogado do correu Marcos Jose Novaes dos Santos, sendo certo que foi oportunizado ao advogado do correu Marcos José, durante o interrogatório de Jair Araújo, a formulação de quaisquer perguntas, como se depreende de folha 566 a 570. Por conseguinte, se está aqui diante de elemento probatório válido, denominado doutrinariamente, por influência da doutrina italiana, de chamada de corréu, sendo certo que a jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal, admite como válido tal elemento de prova desde que não seja o único suporte probatório da condenação (STF, HC 94034/SP), exatamente como no caso desses autos. Seguindo adiante, sumamente relevante o registro das conclusões dos Laudos de Exames de Documentos. De início, vê-se o Laudo de Exame número 1554635, referente ao documento consistente na xerocópia da Escritura de Compra e Venda de folha 11/12, a qual aparece como tendo sido lavrada no 7º Oficio de Notas de Nova Iguaçu, inserida no livro n. 74-C, às folhas 98/99, Ato n. 088, datada de 12.03.1984, figurando como outorgante-vendedor Oscar Feital e como outorgado-comprador Jair Araujo de Oliveira, relativo ao imóvel constituído do Lote de Terreno n. 11 - Quadra 2 - Pal.17789, na Estrada dos Bandeirantes, constando do Laudo o seguinte: ´realizados os exames, com auxilio de instrumental ótico adequado informam os peritos que, não obstantes as dificuldades já relatadas decorrentes do exame em cópias xerográficas, no cotejo entre as assinaturas atribuídas a Oscar Feital exaradas na escritura de compra e venda e nos documentos enviados como padrões gráficos, também em xerocopias, não foram encontrados elementos de convergência gráfica de ordem formal que indicasse terem tais assinaturas questionadas promanado de seu punho escritos (folha 113/114)´. Assim, também o Laudo de Exame Complementar, utilizando como padrões as assinaturas em nome de Oscar Feital, existentes nos originais dos documentos encaminhados em cópias anteriormente usados, concluiu: ´Realizados os exames, com auxilio de instrumental ótico adequado, concluem os peritos que as assinaturas atribuídas a Oscar Feital, vista na escritura lavrada no 7º Oficio de Notas de Nova Iguaçu são falsas, eis que divergem totalmente quanto aos aspectos formais e genéticos quando cotejadas com seus padrões gráficos´ (folha 138/138). Por fim, tem-se o Laudo de Exame Complementar àqueles de n. 1554635 e 1557908, o qual, analisando as assinaturas do réu Jair Araújo de Oliveira, apostas no contrato de honorários advocatícios (folha 181), no original da procuração de folha 260 e na assentada de audiência da 17ª Vara Criminal (folha 29), bem como na escritura de compra e venda mencionada no primeiro laudo, concluiu: ´Realizados os exames, com auxilio de instrumental ótico adequado, concluem os peritos que promanaram de um mesmo punho escritor as assinaturas atribuídas a Jair Araújo de Oliveira exaradas no contrato de honorários advocatícios (folha 181), na procuração (folha 260), n assentada (folha 269) e na solicitação de antecedentes (examinada em original no IFP), eis que no cotejo entre tais assinaturas foram encontrados elementos de convergência gráfica de ordem formal e genética suficientes a permitir tal assertiva (...) já no confronto entre estas assinaturas e aquelas lançadas a guisa do vendedor da escritura de compra e venda lavrada no cartório do 7º Ofício de Nova Iguaçu não foram encontrados elementos de convergência gráfica que permitissem conclusão categórica de unicidade de punho escritor na sua produção. ´ (folha 360/361). Já agora, merece referência o conteúdo do relatório final da Correição Extraordinária no Serviço Extrajudicial do 7º Ofício de Justiça da Comarca de Nova Iguaçu, às fls. 433, no que se refere ao Ato nº 88, verbis: ´ a data da prática do ato é de 12/03/1984; a assinatura do Tabelião, aparentemente, não confere com as demais do livro, parecendo apenas com a do ato de fls. 45/46; a textura da folha é diferente das demais; as folhas do ato não contêm furos, tendo sido colocadas no livro; a data da feitura do ato anterior é de 30/01/84, (...). Trata-se de Escritura de Compra e Venda, onde constam como Outorgante Vendedor Oscar Feital e como Outorgado Comprador Jair de Araújo de Oliveira. (...) os Drs. Peritos concluíram que as assinaturas atribuídas a Oscar Feital vistas na Escritura lavrada no 7º Ofício de Notas de Notas de Nova Iguaçu são FALSAS, eis que divergem totalmente quanto aos aspectos formais e genéticos quando cotejadas com seus padrões gráficos.´. Posta à questão, releva, ainda que de maneira sucinta, referencia a lição doutrinária sobre o tipo legal em questão, ensinando Rogério Greco, em sua obra Código Penal Comentado, folhas 853 e 854, que o crime de uso de documento falso consiste em: ´Fazer uso significa, efetivamente, utilizar, empregar-se, valer-se. O objeto material da conduta do agente são os papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 297 a 302, vale dizer, documento público, documento particular, documento em que consta firma ou letra reconhecida falsamente, certidão ou atestado ideologicamente ou materialmente falso´. Assim, caracterizadas cristalinamente as responsabilidades dos acusados, diante de prova testemunhal e Laudos Periciais irrefutáveis. Pelo exposto, julga-se PROCEDENTE O PEDIDO para condenar MARCOS JOSÉ NOVAES DOS SANTOS E JAIR ARAÚJO DE OLIVEIRA com autores do injusto culpável tipificado no artigo 304, na forma do artigo 29, ambos do Código Penal. Arcarão os réus com o pagamento das custas processuais, conforme o disposto no artigo 804, do Código de Processo Penal. Passa-se à dosimetria da pena: Nesta primeira fase, fixa-se a pena-base em 3 (três) anos de reclusão e 15 (quinze) dias multa, tendo em vista às circunstâncias do crime. Neste aspecto relevante a invocação da lição doutrinária, com a transcrição de alguns significativos ensinamentos sobre o ponto. Assim, circunstâncias judiciais: ´São aquelas apontadas no caput do artigo ora em exame: culpabilidade, antecedentes, conduta social, e personalidade do agente; motivos, circunstâncias e conseqüências do crime; comportamento da vítima. Tais circunstâncias formam um verdadeiro conjunto, devendo-se apreciar todas elas, em relação a cada acusado. São muito importantes as circunstancias judiciais, pois é por meio delas que o juiz encontrará a pena-base, bem como se norteará nas demais fase da fixação da pena (incisos I.a IV deste artigo. 59). (CELSO DELMANTO ; ROBERTO DELMANTO; ROBERTO DELMANTO JUNIOR E FABIO M. ALMEIDA DELMANTO - CÓDIGO PENAL COMENTADO - PÁGINA 186 - 7ª EDIÇÃO - RENOVAR). De idêntica forma a lição do prestigiado professor Cezar Roberto Bitencourt, verbis: ´As circunstâncias referidas no artigo. 59 não se confundem com as circunstâncias legais relacionadas expressamente no texto codificado (arts. 61, 62, 65 e66, CP), mas defluem do próprio fato delituoso, tais como forma e natureza da ação delituosa, os tipos de meios utilizados, objeto, tempo, lugar, forma de execução e outras semelhantes. (Cezar Roberto Bitencourt - Tratado de Direito Penal - Parte Geral 1 - pág 630- Editora Saraiva). Bem posta à função das circunstâncias judiciais, importa agora esclarecer o alcance desta especifica circunstância judicial, ou seja, às circunstâncias em que se desenvolveram este crime. Aqui, neste aspecto, releva novamente buscar o socorro da mais autorizada doutrina pátria, valendo à transcrição do ensinamento, sempre portador da boa lição, do professor Juarez Cirino dos Santos, nos termos seguintes: ´A incorporação legal do critério trifásico de aplicação da pena (artigo. 68, do CP) resolveu a controvérsia sobre o conteúdo desse elemento de orientação judicial: as circunstâncias referidas como circunstâncias judiciais do artigo 59, do CP, são circunstâncias diversas das genéricas, circunstâncias agravantes ou circunstâncias atenuantes (arts. 61 e 65, CP), como, por exemplo, o lugar do fato, o modo de execução do fato, as relações do autor com a vítima etc, que podem influir na formação da pena-base. (JUAREZ CIRINO DOS SANTOS - DIREITO PENAL - PARTE GERAL - página 565 - LUMEN JURIS). (NR).´. Significativa, ainda, a lição de Gilberto Ferreira, na obra APLICAÇÃO DA PENA, onde, sobre o tema, aduz: ´Aqui importa, por exemplo, o lugar em que o crime ocorreu, a maneira com que foi a execução e a duração. (...) A maior ou menor insensibilidade do agente, o seu arrependimento. (Autor e obra citados, Editora Forense, página 92).´. Bem esclarecida a questão, releva destacar que no presente caso a dinâmica criminosa demonstra um modo de execução do crime indicativo da necessidade de maior reprimenda, vez que claro o maior desvalor da conduta, além do que a ação criminosa revestiu-se de requintes de organização. De fato, o modo pelo qual se desenvolveu a trama criminosa foi cercado de peculiaridades dignas de nota, pois criou-se toda uma versão alicerçada em documentos visando dar vida a um respaldo fático, em verdade fictício, a fim de acobertar a real intenção orientada ao uso do documento falso para o registro do imóvel. Assim é que, o acusado Marcos José, mentor da operação criminosa, obteve por via própria a devida escritura com as assinaturas falsas, junto a Serventia Extrajudicial e ao arrepio de normatização administrativas e processuais básicas, além de inventar um contrato de honorários, no qual aparecia como o profissional que prestava serviços técnicos ao corréu Jair Araújo, em troca de honorários, quando na verdade o próprio acusado Jair acabou confessando a idoneidade daquele contrato de honorários (folha 180), bem como do recibo de folha 182, pois jamais existiu qualquer contratação de serviços profissionais. Deste modo, foi montada uma enorme e sofisticada operação voltada a criar uma blindagem e um suporte documental para embasar a real pretensão, frise-se, o registro da escritura falsa, através de um modo de execução que envolveu escusos relacionamentos com algum servidor de Serventia Extrajudicial. Assim, justifica-se o aumento de pena em razão do maior desvalor da conduta, traduzido objetivamente no requinte empregado pelos corréus, tudo a ensejar resposta penal mais severa, não se olvidando que o corréu Jair Araújo afirmou viver com renda de um salário-mínimo e não ter, de forma alguma, capacidade financeira para pagar aquele contrato de honorários advocatícios, aliás, apontado por ele como fictício. Por fim, ressalte-se, conforme consta do relatório da Correição Extraordinária realizada no 7º Ofício de Nova Iguaçu, que a atuação dos acusados, diante da estrutura previamente montada, logrou êxito em lavrar escritura perante o 7º Ofício Extrajudicial de Nova Iguaçu, apesar das grosseiras ilegalidades existentes (e posteriormente indicadas pela Corregedoria-Geral da Justiça), frisando que o corréu Jair Araújo, cuja assinatura consta daquela escritura chega a afirmar em seu interrogatório que não participou daquela escritura e tampouco esteve naquele cartório do 7º Ofício. Por conseguinte, o modo de execução do crime é o critério justificador da maior reprimenda penal. Na segunda fase ausentes circunstâncias atenuantes e agravantes, salientando-se que não há por parte do corréu Jair Araújo de Oliveira verdadeira confissão, pois este, apesar do que o acervo probatório demonstra, afirma nunca ter estado de acordo com a realização da fraude, o que, em verdade, desnatura qualquer ideia de confissão. Por fim, na terceira fase ausentes causas de aumento e de diminuição, pelo que, convola-se a pena em 3 (três) anos de reclusão e 15 (quinze) dias multa, em definitiva. Fixa-se o valor do dia-multa em um trigésimo do valor do salário-mínimo. Com base no art. 33, parágrafo 3º, do Código Penal, fixa-se o regime inicial semiaberto, diante das circunstâncias peculiares do caso. Não fazem jus os acusados à substituição por pena restritiva de direito, conforme o artigo 44, III, do Código Penal, bem como não fazem jus ao sursis, por força do artigo 77, II, do Código Penal, tendo em vista que as circunstâncias do crime indicam que tais medidas são insuficientes, diante do acentuado desvalor da conduta demonstrado pelos acusados, conforme acima exposto. Ausentes os pressupostos cautelares do artigo 312, CPP. P.R.I Rio de Janeiro, 27 de maio de 2011. PAULO CESAR VIEIRA DE CARVALHO FILHO Juiz de Direito 

Obs: Sentença disponibilizada pelo sistema DCP e captada da intranet ela DGCON-DECCO em data de 13.09.2012

